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DEPUTADO RENAl'O DE CASTRO
')

I\ltera a Lei na 13.453, de 16 de abril de 1999, que autoriza

a concessão de crédito outorgado e de redução da base de

cálculo do ICMS, entre outras providências.

RELATÓRIO PRELIMINAR

Versam os autos sobre projeto de lei, de autoria do ilustre

Deputado Renato de Castro, alteramlo a Lei na 13.453, de 16 de abril de 1999, que

autoriza a concessão de crédito outorgado e de redução da base de cálculo do TCMS.

1\ proposição visa autorizar a concessão de isenção do ICMS na

a(luisição de cadeira de rodas elétrica como meio de inclusão social da pessoa com

deficiência.

Em tramitação perante esta Casa Legislativa, a proposição

recebeu parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que

aprovou o relatório do ilusu'e Deputado Jean, decisão esta que, posteriormente, foi

confirmada pelo Plenário, motivo pelo qual os autos foram encaminhados para

apreciação desta Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento.

Nesta Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento o

projeto de lei sl/b examille deve ser analisado sob o prisma da Lei de Responsabilidade

PiscaI. l\ssim, impõe-se observar o cumprimento dos fins previstos no art. 14 da Lei

Complementar federaln" 101 /2000, que estatui, ill ver/;lj~

"Art. 14. A collcc.r.rào011ampliarào de illcelltil}oou beneftâo de lIatureza tributária da
qual decorra reJ1úllâa de remia de/lerá e.rtar ammpallhada de e.rtimatilJa do impado
or{amentário:lillalllúro 110exmitio em q"e deva illitiar Jlla vl:gêllâae IIliJ doiJ J~gllil/te.r.
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alender ao di'jJoJlo na lei de direlri"eJ orramenláriaJ e a pelo IJJelIOJlima daJ JegulI '.1

t'lJlldirõeJ:
I -dClllonJlrarãopelo proponenle de qlle a relllíntia jôi t'lJllJideradafia eJlimalit'a de mála
da lei orramelllána, naforma do arl. 12, e de que flão a/êlará aJ melaJ de reJulladoJjiJcaiJ
prevúlaJ fiOallexo próprio da lei de direlri"eJ orramenlánas;
ff - eJ/ar acompallhada de medidas de mmpeluarão, 110período memiollado 110capul, por
meio do allmenlo de mála, pmvelliellle da eletJafiío de alíquolaJ, ampltafiío da baJe de
,'álmlo, ma;orafiío ou "iafiío de Ilibulo ou cOlllriblltiiío.
$ I'A rel1tílllia t'Omp,~elldeallúlia, l~mi.rJão, .mbJidio, ,rédito preJllmido, t'OlI'UJãode
úenfiío em ,-aráler Ilão geral, allerafiío de aliqllola 011 modijicafiío de baJe de ,'áklllo qlle
impliqlle redllfiío dimimiflada de In'bllloJ 011 cOlllribuif'ÕeJ, e oulroJ belle/ltioi que
mm:'jJolldam a lralammlo di/êrelltiado.
$ 2' Se o alo de com~JJão 011 ampliafiío do illl'etllivo 011 benqjltio de que lrala o ,-aplll deJ/e
arligo decom:r da mlldifiío conlida fiO itlltJ-o lI, o bene/ltio JÓ enlral'á em vi.gor quando
implemenladaJ aJ medidaJ re/ênaai no mendollado ifldiO.
$ 3' O di'jJoJlo fleJ/e arligo não ie aplit-a:
1- àJ a/teraf'Õei daJ alíquolaJ dOJitnpoJloJprevúloJ 1I0J illdJOJ I, lI, IV e V do arl. /53
da COIIJ/itlltiiío, liajôrma do Je11$ I';

II - ao cam~/amenlo de débito m/o monlanle Jeja injêrior ao dOJ l~spedivoJ mJlOJ de
cobranfa. "

Vale lembrar, de outra parte, que as demonstrações constantes

do supracitado art. 14 deverão ser elaboradas pelo órgão fazendário estadual, por

solicitação deste Parlamento ou pela própria Comissão de Tributação, Finanças e

Orçamento, na forma do art. 9°, ~ 3°, da Constituição Estadual, e, especificamente,

na forma da Lei n° 18.979, de 23 de julho de 2015 (Lei de Diretrizes Orçamentárias

para o exercício de 2016), art. 24 e seus parágrafos.

Traz-se à colação, por oportuno, a redação do art. 24 da Lei de

Diretrizes Orçamentárias:

"Arl. 24. A lei qlle conmler 1J1I ampliar in,mlivo 011 benqjltio de nalllre"a Ilibulária
JOmenlepoderá Jer aprovada Je alendidaJ aJ exigêltaaJ do m1. 14 da Lei Complemenlar
jêderalll' 101/2000.
$ I' 0.•.PodereJ, OJ TribunaiJ de ConlaJ e Minisléno Público EJladual encaminharão,
qllando JolitiladoJ pelo Pmideflle da ComiJJão de Triblllafiío, Finaflf'aJ e Ol}-amenlo 011

da ComiJsão MiJ/a do Poder L',gúlalivo, nopra"o máximo de 30 (Irin/a) dlaJ, o impado
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or{amenláno e jinal/lúro Irlalivo ti pmpo,li{ão Ie,.~i.dalivaem apreâafiio pelas 'refi'! <f,f:!

ComúJõeJ, prelJendo, indllJive, a eJlimalizJa da dimitwifiio da reL'eila011do allmenlo r/e
r/eJpeJa, 011oferecerão 0.1' JlIbJi{boJ lémit"OJpara realizá-Ia.
f 2' OJ ár;gãoJnmuionar/o.r no f I' allibnirão a ár;gàode J11aeJ/mlllra admillúlrati"" a
mpoll.wbilidade pelo tlImprimento do diJpoJto neJle artigo.
f ]' A utimatilJa do impado orwmen/CÍrio jilIal/lúro PretJúlo nute artigo delJerá Jer
elaborada 011bomologar/a por ár;gão eJtar/lla/, at"OmpalI/;ada da mpedi"" memória de
cá/atlo ".

Diante do exposto, tem-se como imprescindível a elaboração

do sobredito impacto orçamentário-financeiro, a verificação da implementação de

uma das condições previstas nos incisos I e 11do ar!. 14 da LRF, que deverão ser

executadas pela Pasta Fazendária do Estado, eis tlue o Poder Executivo tem melhores

condiçiies de cumprir as exigências legais, pois tem todos os dados e informaçiies

necessárias para tanto.

Nessa conformidade, para a devida instrução do processo

legislativo, somos pela conversão do presente processo em diligência,

encaminhando-o à Secretaria da Fazenda, nos termos do ar!. 24 da LDO, para que

seja feita a competente estimativa do impacto orçamentário-financeiro decorrente da

presente propositura, e a verificação da implementação de uma das condiçiies

previstas nos incisos I e II do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Após as providências acima sugeridas, retornem-se os autos

para o relatório final e conclusivo desta Relatoria. É o relatório preliminar.

SALl\ Dl\S COMISSÕES, em tJg de r:)I;AI#

OEPU'r;;;;~JO"I'A
Relator

Rhp/I.pc

de 2016.
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